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DECISÃO ADMINISTRATIVA

Procedimento Administrativo 

Portaria n. 17.574 de 26 de outubro de 2023
Autuação: 1 de novembro de 2023
Requerente: Cap. QOBM Luciano Alberto de Souza Camilo, através de relatório do Agente de Defesa Civil Cleberson Benedito Borges da Silveira
COMISSÃO:

LORENA VICENTIN VATER
GUSTAVO TACONI

MAGNA CRISTINA MARCHIOI BENFICA

DOS FATOS:

De acordo com os termos da Portaria nº 17.574/2023, o presente procedimento foi instaurado para apurar a responsabilidade da servidora Maria Priscila Francisco Miguel, em que pese o Requerimento do Cap. QOBM Luciano Alberto de Souza Camilo, encaminhado a Prefeitura Municipal de Andirá em que requereu abertura de procedimento administrativo em desfavor da servidora para apuração de eventuais responsabilidades administrativas praticado pela mesma, conforme fatos narrados no requerimento.
O processo foi conduzido pela Comissão Processante Permanente, nomeada através da Portaria nº 17.574, de 26 de outubro de 2023, a qual providenciou toda documentação pertinente para instruir o presente feito. 

Foi expedida notificação a servidora em 01 de novembro de 2023, apresentando tempestivamente sua defesa em 20 de novembro de 2023;
Que, após juntada de Defesa Escrita por parte do procurador da servidora, a Comissão designou audiência para o dia 15 de dezembro de 2023, onde foram ouvidas o noticiante (Agente de Defesa Civil Cleberson Benedito Borges da Silveira) 01 (uma) testemunha de defesa e a servidora investigada.
O noticiante Cleberson, em sua oitiva relatou o que segue. Vejamos: 

“no dia eu recebi uma mensagem do Wilson dizendo que a Priscila não iria trabalhar, que ela iria embora as 18 horas, ela me mandou mensagem de manhã, dizendo que as 18:00 iria embora, eu liguei pra ela dizendo que não era desse jeito que acontecia que ela não poderia ir embora, que ela sabia da escala, que teria prejuízo para a prefeitura pois a prefeitura teria que pagar o substituto, ela disse que tudo bem, que ela ficaria com falta, eu disse que iria passar para meu superior, e iria comunicar a prefeitura, comunicar o capitão e o tenente, ela retornou de volta e falou que estava nervosa, que estava com problema que estava sofrendo assédio, que eu liguei e fiz assédio, que ela não ia trabalhar pois estava doente eu falei que se ela estivesse doente era pra ela se tratar e se afastar, depois disso ela desligou, o Edson me mandou mensagem disse que estava sozinho pois a Priscila foi embora, eu tive que arrumar outra pessoa e comuniquei o capitão, o Edson estava de plantão, a escala é feita normal, 24 por 72, daí volta trabalhar 24 e folga 72, todos os meses a gente publica a escala do mês todo pra todo mundo ter ciência e lembrar, dificilmente é mudado, o cara que está de serviço ele já tem ciência que ele vai trabalhar, todo o dia do ano, só se acontecer alguma coisa pra mudar, doença, férias, caso contrário não é alterado, todos os meses sai a escala e vem pro RH, faltar já é meio complicado, pois trabalham em dois se faltar gera prejuízo, se tiver consulta ou folga, tem que avisar com antecedência de pelo menos 24 horas, se a pessoa ficar doente ela pega atestado e vai embora, ela apresentou atestado depois, pra ir embora ela não falou de doença e sim que iria cuidar da filha dela, ela não avisou antes, saiu no dia, as alterações são informadas ao tenente e comandante de Cornélio Procópio, ai eles que informam o pessoal de Curitiba, de manhã ela mandou mensagem e falou que iria embora as 18, ela foi embora antes, era 12:00, ele ficou meia hora sozinho e eu substituí o plantão, o plantão é das 8:00 as 8:00, perguntas pelo advogado: ela falou que tinha eu cuidar da filha dela, não percebi que era uma situação emergencial, porque o plantão era da responsabilidade dela, eu tenho filho também, eu não posso abandonar o plantão para cuidar do meus filhos, o dia do trabalho dela é responsabilidade dela, na minha visão o serviço é responsabilidade dela, consegui substituir o plantão em 30min, quando fica doente outros servidores já aconteceu de substituir, ela não falou que a filha estava precisando dela, ela falou que a mãe dela estava cuidando mas a mãe não estava para cuidar, o problema foi ela ter me ligado e falado que ela estava sofrendo assédio, que eu estava assediando ela na ligação, que eu estava ameaçando ela; Nada mais foi dito e nem perguntado.”

Após oitiva do denunciante, passou-se a ouvir a testemunha arrolada pela denunciada, o Senhor Edson Adriano da Silva. Vejamos:

“era em uma sábado, ela estava meio preocupada com a situação da filha dela, ela fez a ligação, ela estava falando por mensagem com o nosso gestor, eu ouvi ela na ligação falando com ele, eu vi que ela ficou nervosa, mas não identifiquei o que eles estavam falando, depois disso ela veio nervosa e queria ir embora para o hospital, eu disse que iria com ela, mas ela disse que não, que iria dar problema pra mim, eu tentei segurar ela, mas ela estava descontrolada, após isso eu liguei pro gestor pra relatar, pois eu fiquei sozinho, depois da ligação ela ficou nervosa e iria para o hospital, expliquei tudo e ele disse que iria arrumar outra pessoa, ela realmente estava nervosa pois eu conheço ela pois trabalhamos há muito tempo, ela comentou que a filha dela iria ficar sozinha, essa situação eu já sabia até antes, era pra ter feito uma troca, mas foi barrada pelo gestor, tinha até outro pra ficar no lugar dela, eu informei para o gestor que ela iria para o hospital, já aconteceu de outros servidores saírem para fazer a troca, isso é rotineiro, já foi proibido troca ai não fazia, havia possibilidade de troca, a pessoa trabalha pra você e depois você paga, fica bom pro gestor e pra gente pra não precisar de atestado, eu entendo que teve uma situação emergencial. Perguntas pela Comissão: eu sabia que a situação dela era de troca, na verdade a situação do dia foi ocorrendo vários fatores, ela não foi trabalhar pensando em abandonar, ela não tinha feita a troca oficial porque nesse período estava proibido, não sei se ela tentou comunicar o gestor antes, eu sei que tinha outro para substituir, todo mundo estava proibido, mas poderia ter uma condição especial, que já aconteceu, não tenho informação se a situação  era médica ou era só pra cuidar da criança ; Nada mais foi dito e nem perguntado.”

A servidora, quando ouvida disse o que segue. Vejamos:

“minha mãe estava viajando e não conseguiu voltar a tempo, ai a pessoa que estava com minha filha falou que não iria conseguir ficar, minha filha da trabalho, mandei mensagem pro gestor que eu precisava ir embora que eu iria aguardar outra pessoa até as 18:00, normal você substitui, avisei 12:00, avisei antes porque eu queria dar um tempo pra ele trocar, ele me ligou e disse que não ria arrumar ninguém, que iria me punir, por isso liguei pra ele e disse que ele estava me ameaçando, e me perseguindo, com todo mundo ele faz, mas comigo ele não fez, depois das ameaças dele eu fiquei nervosa, fiquei ansiosa, eu tomo medicamento, ao invés de ir pra minha casa, eu fui pro hospital, minha pressão subiu, tentaram me segurar lá, me deram medicamento eu fiquei até dopada voltei para o quartel, já tinha outra pessoa no meu lugar, aí eu fui embora, fui pra minha casa, eu não sei o que aconteceu com a cuidadora da minha filha, eu dormi o dia inteiro, eu não fui embora 12:00, eu fui pro hospital, mesmo assim depois que eu saí do hospital eu voltei pro quartel pra ver se tinha alguém pra substituir, ele me ameaçou dizendo que meu parceiro iria ficar sozinho ele me ameaçou sim, ele nem quis saber dos meus problemas, a idade da minha filha é 11 anos, ela tem aspenger, as vezes ela dá trabalho, tive que voltar no posto fazer tratamento e aumentou a dose do remédio, e passou outro medicamento, 17 anos eu trabalho nesse sistema, já tive emergência na escola e a pessoa substitui, a gente paga a pessoa, nunca demos prejuízo ao município, já aconteceu outras vezes de eu trocar, na verdade nem é troca é emergência, seria uma coisa que eu poderia ir em casa e voltar, nosso objetivo é não deixar sozinho porque são dois, somos em 9, eu estava nervosa. Nada mais foi dito e nem perguntado.”

Às Fls. 53 consta o ofício enviado pela comissão ao Departamento de Recursos Humanos, para verificar como ficou o registro ponto da servidora na data dos fatos;

Às Fls. 54 consta o mandado de intimação enviado ao advogado da parte por e-mail para a apresentação das alegações finais;

Às Fls. 58 a 61 constam as alegações finais;

Às Fls. 62 e 63 constam o ofício resposta do Departamento de Recursos Humanos e o comprovante de faltas geradas no registro ponto da servidora;

Essa é a síntese do necessário.

DO DIREITO
Não assiste razão a Comissão Processante quando opina pelo arquivamento do presente feito sem qualquer tipo de punição a servidora, tendo em vista que já foi descontado as faltas no mês de maio, não havendo a necessidade de outras punições.

A Comissão, no dispositivo exarou o que segue:

“Em virtude de todo o exposto, com atenção ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório, esta comissão entende pela não punição da servidora MARIA PRISCILA FRANCISCO MIGUEL, uma vez que a servidora foi substituída no dia dos fatos e não apresentou atestado médico em tempo hábil ao Departamento de Recursos Humanos no mês corrente, já houve o desconto de faltas no mês de maio de 2023, não havendo necessidade de outras punições, conforme apurado por essa comissão.”

Porém, da instrução do presente procedimento, em especial a oitiva do Agente de Defesa Civil Cleberson Benedito Borges da Silveira, ficou demonstrado que mesmo o Agente ter dito 
que a servidora não poderia ir embora, pois iria prejudicar a escala, a servidora teria dito que “tudo bem”, que receberia a falta por ter abandonado a escala de serviço. Com isso, praticou conduta contrário ao que dispões o Estatuto dos Servidores

DECISÃO:

Diante de tais argumentações e tudo que consta no presente Processo Administrativo Disciplinar, em especial as oitivas da testemunha, oitiva do denunciante e interrogatório da denunciada, decido:  

Aplicar advertência a servidora Maria Priscila Francisco Miguel nos termos do art. 16, I da Lei 1.170 de 26 de outubro de 1993, tendo em vista que a mesma violou o disposto no art. 136, I, do mesmo diploma legal, ou seja, ausentou-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do superior imediato.
Dê-se ciência do decidido ao Departamento de Recursos Humanos, a Procuradoria Geral do Município, o denunciante e a servidora investigada.
Ressalto, por fim, o zelo e excelente trabalho realizado pela Comissão Especial de Procedimento Administrativo, rendendo aos seus membros minhas homenagens.

Publique-se.

Registre-se.

Intimem-se.

Cumpra-se.

Paço Municipal Bráulio Barbosa Ferraz, 81° da Emancipação Política.

Andirá, 04 de março de 2024.
Ione Elisabeth Alves Abib

Prefeita Municipal 
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